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Rodoviários têm maior salário da categoria no NE 

Reajuste de 10% levou a remuneração dos profissionais locais da quarta à primeira posição na região. Passagem é a segunda mais barata.

Passageiros enfrentaram o sufoco de sempre no primeiro dia após a greve

Após três dias de greve, os rodoviários do estado conseguiram um reajuste salarial de 10%, colocando a remuneração dos motoristas pernambucanos em primeiro lugar entre os estados do Nordeste. Antes da decisão dos desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), o salário dos motoristas no estado ocupava o quarto lugar da região, ficando atrás da Bahia, Paraíba e Ceará.

A remuneração passou de R$ 1.605 para R$ 1.765. Apesar de os motoristas chegarem à liderança do ranking no Nordeste, os cobradores continuam ocupando a quinta posição, recebendo menos que os colegas do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Bahia.

Consultado sobre a diferença de remuneração entre condutores e cobradores, o presidente do Sindicato dos Rodoviários de Pernambuco, Benilson Custódio, disse que “são categorias diferentes, que sempre tiveram remunerações distintas”. Ele ressaltou que o reajuste é uma vitória histórica da categoria. “Foi uma conquista para recuperar o que não ganhávamos havia 10 anos”, pontuou.

O vale-alimentação dos rodoviários de Pernambuco ocupa a sétima posição no Nordeste. Nos estados do Maranhão, Piauí, Paraíba, Alagoas, Sergipe e Bahia a categoria recebe mais pelo benefício.

Apesar de os salários dos motoristas ocuparem o primeiro lugar no Nordeste, a passagem de ônibus na RMR é uma das mais baixas da região. A tarifa básica do sistema, R$ 2,15, é mais cara apenas que as do Maranhão e Piauí, que cobram R$ 2,10 no anel mais barato, mas que têm os piores salários de motoristas da região.

Caos continua

A movimentação nos terminais integrados do Recife foi intensa no primeiro dia pós-greve. Os ônibus continuavam lotados e os passageiros reclamavam do baixo número de coletivos. O comerciário Emerson Renato Pinheiro vai ao Terminal da Macaxeira diariamente. Para ele, os transtornos não acontecem apenas nos dias de greve. “Tem gente que chega a se machucar para pegar um ônibus.”

O Sindicato dos Rodoviários fez panfletagem reclamando das condições de trabalho. “Com ou sem paralisação, há caos. Vamos continuar denunciando a situação dos terminais”, disse Benilson.

Saiba mais

Salários dos motoristas de ônibus no Nordeste

1º Pernambuco R$ 1.765

2º Bahia R$ 1.724

3º Ceará R$ 1.650

4º Paraíba R$ 1.650

5º Alagoas R$ 1.580

6º R. G. do Norte R$ 1.557

7º Sergipe R$ 1.535

8º Piauí R$ 1.424

9º Maranhão R$ 1.395

Preço das passagens nas regiões metropolitanas do Nordeste*

1º Salvador R$ 2,80

2º Maceió R$ 2,50

3º Aracajú R$ 2,35

4º Natal R$ 2,20

5º João Pessoa R$ 2,20

6º Fortaleza R$ 2,20

7º Recife R$ 2,15

8º São Luís R$ 2,10

9º Teresina R$ 2,10

*TARIFAS BÁSICAS REFERENTES A 1º DE JUNHO DE 2014

Trabalhadores do Centro de Tratamento de Encomendas dos Correios prometem cruzar os braços

Os trabalhadores do Centro de Tratamento de Encomendas (CTE) Gerência de Turno 1 (Geturn1) dos Correios, localizado no bairro do Cordeiro, Zona Oeste do Recife, vão realizar uma paralisação de suas atividades durante 24 horas nesta sexta-feira (1º), caso a Empresa não aceite as reivindicações do setor. O CTE-Recife é o responsável por organizar e redistribuir os materiais para todo o estado de Pernambuco e também para Paraíba, Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte e Maranhão.

Segundo o Sindicato dos Trabalhadores dos Correios em Pernambuco (Sintect-PE), o local está abandonado. O calor é intenso e há ecetistas que chegaram a desmaiar, pois não há ventilação adequada no ambiente laboral. Com a rodagem das máquinas, a sensação térmica torna-se ainda mais insalubre. Alguns operadores, inclusive, estão levando o próprio ventilador para o local de trabalho, conforme relatou o diretor do Sindicato, Edson Siqueira.

Conforme explicou o Sindicato, várias toneladas de encomendas passam pela triagem do CTE Recife. O movimento paredista terá início às 5h no Geturn I e ocorrerá de forma pacífica. Faixas, cartazes e informativos serão distribuídos aos funcionários do local.

A direção regional dos Correios já foi informada sobre a possibilidade de interrupção do serviço através de ofício protocolado pelo Sintect-PE. Segundo Edson, que além de sindicalista é operador de triagem e transbordo (OTT), em abril deste ano, os ecetistas realizaram um abaixo assinado pedindo melhorias no local. Nada foi feito, contudo.

Em junho, um novo material foi produzido, porém, a história se repetiu e não houve mudanças. Em meados deste mês, mais um ofício foi enviado à direção regional da empresa. Como nenhum dos pontos da pauta de reivindicações foi acatado "ou ao menos negociado - pelos Correios, os trabalhadores deliberaram pela paralisação dos serviços nesta sexta-feira, informou Siqueira.

Pauta de Reivindicações 1. Por melhores condições de trabalho; 2. Fim da sobrecarga de trabalho; 3. Por contrações de mais trabalhadores 4. Pela climatização do CCE; 5. Fim das Perseguições; 6. Fim do Assédio Moral; 7. Saída do gerente do CTE/GTURN I) e do coordenador do entreposto (acusados de praticarem uma série de assédio moral contra os trabalhadores); 8. Não ao intervalo no entreposto das 8h às 09h e retorno do intervalo das 11h às 12h, devido ao horário de almoço.

Notícias semelhantes

01/08/2014

Greve | Centro de encomendas dos Correios paralisado nesta sexta-feira 

Setor organiza e redistribuir materiais para todo o estado de Pernambuco e também para Paraíba, Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte e Maranhão

O Centro de Tratamento de Encomendas (CTE) dos Correios tem as atividades paralisadas nesta sexta-feira. Os trabalhadores do setor realizam uma greve de advertência, de 24 horas de duração. De acordo com o representante do  Sindicato dos Trabalhadores dos Correios em Pernambuco (Sintect-PE), Edson Siqueira, dos 80 trabalhadores da unidade, localizada no bairro do Cordeiro, zona oeste do Recife, setenta e oito cruzaram os braços.

O CTE-Recife é o responsável por organizar e redistribuir os materiais para todo o estado de Pernambuco e também para Paraíba, Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte e Maranhão. O sindicato denuncia que o local está abandonado e sem ventilação adequada. Num calor intenso, funcionários teriam chegado a desmaiar. Com a rodagem das máquinas, a sensação térmica torna-se ainda mais insalubre. Alguns operadores, inclusive, estão levando o próprio ventilador para o local de trabalho.

A direção regional dos Correios foi informada sobre a interrupção do serviço por meio de ofício protocolado pelo Sintect-PE. Segundo Edson, que além de sindicalista é operador de triagem e transbordo (OTT), em abril deste ano, os ecetistas realizaram um abaixo assinado pedindo melhorias no local. Nada foi feito, contudo.

Em junho passado, a categoria enviou um ofício à direção regional da empresa. Como nenhum dos pontos da pauta de reivindicações foi acatado ou negociado, os trabalhadores deliberaram pela paralisação nesta sexta-feira.

Confira a pauta de reivindicações dos trabalhadores:

1. Por melhores condições de trabalho;

2. Fim da sobrecarga de trabalho;

3. Por contrações de mais trabalhadores

4. Pela climatização do CCE;

5. Fim das Perseguições;

6. Fim do Assédio Moral;

7. Saída do gerente do CTE/GTURN I) e do coordenador do entreposto (acusados de praticarem uma série de assédio moral contra os trabalhadores);

8. Não ao intervalo no entreposto das 8h às 09h e retorno do intervalo das 11h às 12h, devido ao horário de almoço.

31/08/2014

Greve termina após reajuste de salário Tribunal Regional do Trabalho definiu aumento de 10% para rodoviários, que encerraram o movimento iniciado na segunda-feira

Depois de três dias de greve dos rodoviários, a Região Metropolitana do Recife deverá amanhecer com o transporte público normalizado. O fim da paralisação foi decretado ontem pela categoria, após o Tribunal Regional do Trabalho 6ªRegião definir reajuste de 10% no piso e no salário de motoristas, cobradores e fiscais, e de 6,06% no auxílio-funeral, diária por viagens especiais e indenização por morte ou invalidez.

Também fixou em R$ 300 por mês o vale-alimentação e declarou que a greve não foi abusiva, não sendo necessário pagar multa pelos dias parados nem pelo descumprimento da liminar que determinava 100% de circulação nos horários de pico e 50% nos demais. Para os rodoviários, o dia foi de comemoração. Aos dois milhões de usuários do transporte público na RMR, resta seguir com a rotina de ônibus lotados.

Durante o julgamento, presidido pelo presidente do TRT, Ivanildo Andrade, e votado por 13 desembargadores, muitos rodoviários ficaram emocionados. No lado de fora do prédio fizeram festa. De dentro de um ônibus, um motorista e os passageiros vibraram após ele serem informados do desfecho. “Desde o começo trabalhamos para que a greve não fosse ilegal.

Talvez se não tivéssemos atendido a liminar não teríamos o resultado que tivemos hoje. Foi um êxito para nós e o aumento de cerca de 129% no vale-alimentação foi um marco”, afirmou o presidente do Sindicato dos Rodoviários, Benilson Custódio.

Além do reajuste, os rodoviários vão receber um retroativo equivalente ao mês de julho. Os aumentos valem a partir da data de publicação no Diário Oficial, que deverá acontecer nos próximos dias. A juíza relatora Ana Catarina Cisneiros levou em consideração o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), de 6,06%.

Após a definição das cláusulas econômicas, a maioria votou pela legalidade da greve. “A greve é um direito assegurado. A determinação é que os rodoviários voltem às funções a partir da meia noite e também que as empresas deixem eles voltar ao trabalho e que não criem obstáculos. Ambos estão sujeitos a multa de R$ 100 mil por dia em caso de descumprimento”, afirmou Ana Catarina Cisneiros.

À decisão do TRT cabe recurso. O presidente do Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de Pernambuco(Urbana), Fernando Bandeira, disse os empresários irão analisar a questão. “A decisão será cumprida. No momento não está em vigor nenhum aumento de tarifa.”

Saiba mais | Como ficaram as remunerações

Motoristas:

de R$ 1.605 para R$ 1.765

Cobradores:

R$ 738 para R$ 811,80

Fiscais:

R$ 1.037 para R$ 1.140,70

Ticket alimentação:

R$ 171 para R$ 300

Auxílio funeral:

de R$ 512 para R$ 543,03

Indenização por morte

ou invalidez:

de R$ 904,19 para R$ 958,98

Diária em viagens:

de R$ 90,95 para R$ 96,46

30/08/2014

Greve entra no terceiro dia hoje

A greve dos rodoviários entra hoje no terceiro dia. A categoria e os patrões não chegaram a um acordo ontem, mesmo após a realização de uma audiência de conciliação e instrução do dissídio coletivo no Tribunal Regional do Trabalho, com duração de sete horas. Diante da falta de consenso, 19 desembargadores do TRT julgarão, hoje às 17h, as seis cláusulas que travaram a audiência. Elas tratam do reajuste salarial, do piso dos profissionais e do aumento do valor no vale-refeição. Os rodoviários pedem 10% de reajuste salarial, mas os empresários só ofereceram 6%.

Também amanhã será feita a homologação de um item conciliado, que diz respeito sobre o pagamento, ao empregado, de 10% do salário, caso as empresas descumpram a convenção coletiva, que inclui acordos sobre auxílio funeral e não cobrança em caso de assalto e , avarias sem culpa do condutor.

No segundo dia da paralisação, 71% dos ônibus circularam segundo a Urbana-PE, sindicato das empresas, mais dos que os 50% da segunda-feira. O aumento, contudo, não se refletiu na agilidade das viagens, que tiveram atrasos em vários pontos.

Edmir Silva, 56 anos, que embarca no TI do Barro diariamente, aguardou um ônibus para ir à Ceasa por mais de uma hora. A assistente administrativa Maria José Ramos, 31, deixou a comunidade de Bola na Rede, na Guabiraba, onde mora, para a Macaxeira.

"Geralmente o ônibus passa a cada dez minutos. Desta vez esperei quase 40", contou. Próximo das 9h, Maria José estava no terminal integrado aguardando um coletivo que a levasse para Boa Viagem, onde trabalha. "Se fosse num dia normal, certamente já estaria lá."

Após o horário de pico quem resolveu sair de casa mesmo com a redução da frota de veículos para 50% precisou esperar muito para chegar ao destino desejado. No bairro de Cavaleiro, Jaboatão dos Guararapes, um grupo de pessoas esperou quase duas horas por um coletivo. Laiane Talita, 19, estava com a filha de cinco meses. "Preciso deixar a criança com a minha avó, no Totó, para ir para o curso. A menina já está com fome e nem sinal do ônibus", disse, indignada.

Passageiros relataram que, além do tempo de espera, os ônibus faziam uma espécie de "operação tartaruga", ou seja, no trajeto pelas vias seguiam lentamente.

Por volta das 11h, motoristas e cobradores fizeram ato em frente à Praça do Derby, na Agamenon Magalhães. Coletivos que seguiam viagem pararam nos dois sentidos, formando longas filas. Mesmo com agentes da CTTU, o trânsito travou.

No Terminal Integrado do Barro, onde um ônibus foi incendiado na segunda-feira, não houve incidentes - segundo o Grande Recife, no primeiro dia da greve, 47 veículos foram danificados.

O único episódio mais tenso foi registrado no TI do Barro, onde mototaxistas (irregulares) e taxistas entraram em conflito por conta da disputa por passageiros. Uma discussão foi iniciada por volta das 7h30, logo reprimida por PMs.

Volta para casa

O movimento de volta para casa foi tranquilo. Quem não teve compromissos inadiáveis preferiu ficar em suas residências. Na Avenida Conde da Boa Vista, às 18h o comércio já estava com as portas fechadas e os ônibus rodavam com poucos passageiros.

Saiba mais 2 milhões de passageiros utilizam o transporte público na Região Metropolitana do Recife 3 mil ônibus compõem a frota 71% dos ônibus circularam ontem 50% circularam na segunda-feira 10% é o percentual de reajuste pedido pela categoria

R$ 1.605 é o salário-base do motorista

R$ 738 é o salário-base do cobrador

Rodoviários terão aumento de 10% no salário e no piso

O julgamento do dissídio coletivo dos motoristas, cobradores e fiscais de ônibus do estado segue sem previsão de término, no Tribunal Regional do Trabalho 6ª Região, no Cais do Apolo. No entanto, os 14 desembargadores que votam as cláusulas de impasse na negociação entre patrões e empregados já decidiram que a categoria terá 10% de reajuste no sálario e no piso salarial. O tiquete de alimentação ficará em R$ 300 e, além disso, os trabalhadores terão 6,06% de aumento no auxílio funeral, na indenização por morte ou invalidez e nas diárias em casos de viagens especiais.

Rodoviários iniciam caminhada para o Tribunal Regional do Trabalho

Os rodoviários, em greve desde a última segunda-feira (28), deram início à caminhada rumo ao Tribunal Regional do Trabalho 6ª Região, no Cais do Apolo, na tarde desta quarta-feira (30). Após 45 minutos de concentração, que começou às 15h, motoristas, cobradores e fiscais de ônibus do estado seguiram para o julgamento da greve, marcado para as 17h, na sede do TRT, no Cais do Apolo.

Saiba mais... Rodoviários se reúnem no 13 de maio e seguem em passeata até o TRT Grevistas prometem parar os ônibus na Avenida Norte Passageiras se recusam a descer de ônibus parado por grevistas na Conde da Boa Vista Terceiro dia de greve com menos ônibus nas ruas: 70% segundo o Urbana De acordo com os organizadores do movimento, o grupo saiu da Rua do Hospício, em frente ao Parque 13 de Maio, onde houve a concentração, e está na Avenida Conde da Boa Vista. Eles deverão atravessar a ponte e seguir pelo Cais do Apolo.

Agentes da Companhia de Trânsito e Transporte Urbano (CTTU) realizam bloqueios itinerantes pelas vias percorridas pelos manifestantes. A Conde da Boa Vista está fechada, sentido Derby/Centro, na altura da Rua do Hospício.

Além do julgamento da greve, 19 desembargadores vão analisar também, no fim da tarde desta quarta, o descumprimento da liminar que exige a circulação de 100% da frota de ônibus nos horários de pico. Os grevistas farão vigília no local para aguardar a decisão.

Grevistas prometem parar os ônibus na Avenida Norte

Como forma de pressionar as negociações com a classe patronal e chamar a atenção da sociedade, os rodoviários, prometem protestos em duas vias movimentadas do Recife: as avenidas Norte e Agamenon Magalhães. Motoristas, cobradores e fiscais, em greve desde a segunda-feira passada, vão iniciar os piquetes e mobilizar os demais trabalhadores a estacionarem os veículos em fila indiana no cruzamento da Avenida Norte que dá acesso ao bairro da Encruzilhada. Em seguida, a manifestação pode atingir bairros vizinhos e, por fim, a Avenida Agamenon Magalhães.

À tarde, a partir das 14h, os grevistas vão se concentrar no Parque 13 de Maio, de onde seguirão em passeata até a sede do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. Lá, às 17h será realizada uma reunião para julgar a greve e o descumprimento da liminar, expedida na quinta-feira passada, para que fossem mantidos em circulação 100% da frota de ônibus nos horários de maior movimento, das 5h30 às 9h e das 17h às 20h.

As manifestações foram acertadas na manhã desta quarta-feira durante assembleia da categoria, realizada na sede do Simpere, em Santo Amaro. Na ocasião, os rodoviários também exigiram a saída do presidente do Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de Pernambuco (Urbana/PE). Segundo a classe, ele estaria impedindo o avanço nas negociações e, consequentemente, o fim da paralisação.

Durante a audiência, a classe patronal manteve o posicionamento e ofereceu 6% de aumento salarial e aumento no tiquete. Isso representaria 0,37 centavos no vale refeição. A proposta, mais uma vez, foi recusada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários Urbanos de Passageiros do Recife e Regiões Metropolitana, da Mata Sul e Norte de Pernambuco

Na terça-feira, passado o horário de pico, os motoristas pararam os coletivos na Avenida Agamenon Magalhães, no sentido zona sul. O trânsito no local ficou bastante complicado. Os grevistas também fizeram um piquete, obrigando os demais condutores de coletivos a interromperem as viagens e fazerem os usuários descer. Na segunda-feira, os veículos foram parados na avenidas Norte, Conde da Boa Vista, Mascarenhas de Moraes e Pan Nordestina.

Rodoviários encerram caminhada e aguardam julgamento no TRT

Os rodoviários, em greve desde a última segunda-feira (28), já estão na sede do Tribunal Regional do Trabalho 6ª Região para o julgamento do dissídio coletivo da categoria. Motoristas, cobradores e fiscais de ônibus fizeram uma caminhada em protesto, na tarde desta quarta-feira (30), e percorreram as principais vias da região central do Recife.

Após 45 minutos de concentração, que começou às 15h, no Parque 13 de Maio, os manifestantes seguiram para o julgamento da greve, marcado para as 17h, na sede do TRT, no Cais do Apolo. A manifestação ainda teve vaias ao Governo de Pernambuco diante do Palácio Campo das Princesas.

Saiba mais... Rodoviários se reúnem no 13 de maio e seguem em passeata até o TRT Grevistas prometem parar os ônibus na Avenida Norte Passageiras se recusam a descer de ônibus parado por grevistas na Conde da Boa Vista Terceiro dia de greve com menos ônibus nas ruas: 70% segundo o Urbana De acordo com os organizadores, participaram da passeata menos rodoviários do que se esperava. O grupo saiu da Rua do Hospício, em frente ao Parque 13 de Maio, percorreu a Avenida Conde da Boa Vista, a Rua da Aurora, atravessou a Ponte Princesa Isabel e chegou no Cais do Apolo. Agentes da Companhia de Trânsito e Transporte Urbano (CTTU) realizaram bloqueios itinerantes pelas vias percorridas pelos manifestantes.

Além do julgamento da greve, 19 desembargadores vão analisar também, no fim da tarde desta quarta, o descumprimento da liminar que exige a circulação de 100% da frota de ônibus nos horários de pico. Apenas uma comissão de rodoviários poderá subir para assistir ao julgamento. Os demais farão uma vigília no local para aguardar a decisão.

25/08/2014

Denúncia | Trabalhador infantil será identificado Tribunal Regional do Trabalho quer que professores da rede estadual ajudem a denunciar casos entre alunos

O Tribunal Regional do Trabalho (TRT-PE) está apostando nos professores da rede estadual para identificar e denunciar casos de trabalho infantil entre os alunos. Educadores da Gerência Regional de Educação Recife Sul participaram ontem do primeiro de quatro debates sobre o tema.

O desembargador do TRT Fábio Farias, gestor de um programa de combate ao trabalho infantil, também participou. Ele acredita que o Estado ainda não conseguiu encontrar o caminho para lidar com o assunto por causa da “invisibilidade” dos casos. “Em 2012 foram identificados 1.216 casos em Pernambuco e 3,5 milhões no Brasil. Mas onde eles estão? É preciso que se denuncie.” Para o desembagador, a escola é um local privilegiado para identificar crianças em situação de trabalho. Os casos podem ser denunciados pelo Disque 100.

Concurso

Para divulgar o tema nas escolas entre os alunos, o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente está realizando um concurso de desenhos com o tema Trabalho infantil não é legal. Os vencedores ganharão notebook e kit de literatura infanto-juvenil. Também terão  seu desenho em uma agenda 2015.

Os participantes devem preencher o formulário no site do Cedca (www.cedca.pe.gov.br) até 30 de agosto, às 17h. A seleção terá duas etapas: uma na escola e outra regional. 
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31/08/2014

Após três dias de paralisação, rodoviários encerram greve em Recife

Empresas cederam ao apelo dos funcionários e concederam aumento de 10% no salário Terminal de ônibus lotado no bairro de Joana Bezerra: rodoviários decidiram encerrar greve nesta quarta-feira a noite - Bobby Fabisak / JC Imagem

RECIFE - Depois de três dias de greve e muito transtorno para os dois milhões de trabalhadores que usam transporte coletivo na região metropolitana da capital pernambucana, motoristas, fiscais e cobradores decidiram retornar ao trabalho a partir desta quinta-feira. Os funcionários decidiram voltar ao trabalho após as empresas, junto ao Tribunal Regional do Trabalho, decidirem conceder o aumento de 10% no salário.

Veja TambémPassageiros enfrentam até três horas de espera no terceiro dia da greve dos rodoviários, em RecifeSem consenso, funcionários decidem manter greve de ônibus em RecifePopulação encontra terminais lotados no segundo dia de greve dos rodoviários em RecifeRevoltados, passageiros e grevistas bloqueiam rodovias e ateiam fogo em ônibus em Recife

De acordo com parecer do Ministério Público do Trabalho, a greve "seguiu seu curso normal, tendo sido validamente deflagrada, comunicada tempestivamente aos patrões e 'a comunidade em geral'". Antes do início do julgamento do dissídio, os advogados do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transporte chegaram a sugerir a suspeição do desembargador Pedro Paulo Nóbrega, por ter sido advogado do sindicato patronal no passado. A proposta, no entanto, não foi aceita.

Antes da assembleia, os rodoviários ainda realizaram uma passeata pela cidade para pressionar o aumento nos salários. Durante os três dias da greve, motoristas, cobradores e fiscais não cumpriram a determinação do TJ-PE, para que 100% da frota fosse colocada nas ruas nos horários de pico. De acordo com o Consórcio Grande Recife de Transportes, o percentual não atingiu a 70% nos horários determinados.

Em três dias de greve, mais de 70 ônibus foram depredados. Nesta quarta-feira, o dia foi marcado por grandes filas nas portas dos coletivos, estacionados em locais estratégicos. No início da tarde, os motoristas deram início a outro tipo de protesto: eles liberaram as catracas, e os passageiros passaram a viajar de graça. Uma cobradora chegou a erguer um cartaz, atraindo os passageiros, no bairro da Encruzilhada: "Aqui está o verdadeiro passe livre". Por dia, circulam 3 mil ônibus na região metropolitana, que cobrem 390 linhas e realizam 26 mil viagens.
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Tarifa congelada até janeiro

Roberta Soares | betasoares8@gmail.com

A garantia é do secretário estadual das Cidades, Evandro Avelar, representante do governo de Pernambuco no assunto: não haverá repasse do reajuste concedido aos rodoviários para as passagens de ônibus da Região Metropolitana do Recife. Uma possível majoração será discutida apenas em janeiro de 2015, como está previsto nos novos contratos do sistema, licitado entre o fim de 2013 e início deste ano. Ou seja, o valor da passagem continuará o mesmo. O aumento faz parte da relação empregado e empregador. Eles sentaram à mesa e negociaram. Isso está resolvido. Nós (o Estado, gestor do sistema de transporte na RMR) não temos nada a ver com isso , afirmou, ontem, depois dos três dias da greve dos motoristas, cobradores e fiscais do Grande Recife.

Com o movimento, os rodoviários conquistaram uma vitória histórica, seja pelo aumento de 75,43% do tíquete-alimentação (passou de R$ 171 para R$ 300) ou pelo fato de a greve ter sido julgada legal pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 6ª Região. E, ainda, conseguiram o reajuste de 10% nos salários, que há pelo menos três anos eram majorados, no máximo, pelo índice da inflação. Além de não ter repassado o aumento para as tarifas de ônibus, o secretário das Cidades garantiu que não haverá mudanças no serviço, com diminuição da oferta de ônibus como forma de reduzir custos e equilibrar o sistema.

Nós garantimos. É claro que vai chegar um momento em que o equilíbrio financeiro do sistema será avaliado e, nesse caso, o custo do reajuste da folha de pagamento será incluído, assim como os outros custos e seus respectivos aumentos. Tudo será avaliado e o governo decidirá o que fazer: se subsidiará, optará por repassar à tarifa ou se encontrará outra alternativa. Não há problema nisso. Mas temos o tempo certo para essa discussão e ele não é agora. Não estamos mais no tempo de compensar a elevação do custo do setor com o aumento da passagem , avisou.

O secretário deu a declaração depois de ser indagado sobre o equilíbrio financeiro do setor, que está operando no negativo. A receita não está sendo suficiente para cobrir os custos. O sistema movimenta R$ 80 milhões por mês e a renda obtida, considerando os custos de operação e o rendimento do empresariado, não tem sido suficiente para cobri-la.

Pelos números divulgados pelo setor empresarial, seria necessário o subsídio mensal de R$ 16 milhões para equilibrar a conta. Os números do sistema estão sendo analisados e tudo será considerado. Temos regras claras a serem cumpridas e, se a receita for insuficiente, o governo terá que tomar uma decisão, encontrar uma alternativa. Mas houve desonerações importantes do setor que precisam ser consideradas , lembrou.

As regras estabelecidas pela licitação do sistema definem que as passagens de ônibus do Grande Recife serão majoradas apenas pelo IPCA e uma única vez ao ano, sempre no mês de janeiro. Já a planilha de custo, onde incidem todos os insumos que compõem a operação do sistema (como diesel, pneu, manutenção e folha de pagamento), será revista a cada quatro anos.

Carmona é prioridade

Felipe Amorim | famorim@jc.com.br

Apenas um dia depois de ser divulgada a notícia do desligamento do meio-campista Pedro Carmona do São Caetano e, consequentemente, do Náutico, a diretoria alvirrubra não perdeu tempo e já agendou uma reunião com Magrão, empresário do atleta. O encontro acontecerá na próxima semana, nos Aflitos, e poderá selar o acerto de pelo menos mais uma temporada entre clube e jogador.

Como o caso requer atenção e cuidado de ambos os lados, a diretoria alvirrubra não adiantou quando será o dia do já esperado encontro. Em compensação, pôde afirmar que, hoje, o meia de 26 anos, grande destaque da temporada e ainda artilheiro do time com seis gols, mesmo depois de quatro meses de sua lesão, é a prioridade dentro do Náutico.

Temos um conceito de projeto que estamos trabalhando já visando a próxima temporada, e nele Pedro Carmona é a nossa prioridade. Ele é um jogador que se identificou com o clube, jogou muito bem e o nosso desejo é postergar o contrato até 2015 , afirmou o gerente de futebol Carlos Kila. Até o momento, o Náutico já contratou 41 atletas, mas pouco deram tão certo e criaram uma identificação como Carmona. E é aí onde está o grande trunfo alvirrubro.

Segundo o dirigente, o Náutico ainda não tem uma proposta pronta para o meio-campista. A estratégia do clube é primeiro escutar a pedida do atleta. Pedi para Magrão, empresário de Carmona, chegar com uma proposta para nós na próxima semana. Estamos 100% confiantes num acerto com o jogador , disse Kila.

Hoje, o jogador continua se recuperando de uma séria lesão no joelho direito, sofrida no dia 23 de março, no clássico contra o Santa Cruz, pelo Campeonato Pernambuco. E mesmo sem contrato com o Náutico, a direção garantiu total respaldo ao atleta.

Por se tratar de um ser humano, temos que continuar dando essa atenção a ele da mesma maneira como se fosse um atleta nosso. Mesmo sem clube, continuaremos dando todo o apoio que ele precisar e vamos honrar nossos compromissos salariais até o fim do ano , completou Carlos Kila.

ENTENDA O CASO

Na última terça-feira, o meia Pedro Carmona teve seu destrato com o São Caetano publicado no Boletim Informativo Diário (BID) da CBF. Com alguns meses de salários atrasados por parte do São Caetano, o atleta conseguiu na Justiça do Trabalho romper o contrato com o Azulão, válido até o fim de 2015. Como consequência, seu empréstimo com o Náutico até o fim da temporada também se desfez. Agora, o meio-campista é dono de 100% dos seus direitos federativos.
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Correios analisam pauta de reivindicações dos trabalhadores

Correios

Trabalhadores pedem reposição da inflação registrada no período, aumento real e 11,93% relativos às perdas salariais do plano real

Com data base marcada para amanhã (1º) de agosto, trabalhadores e Correios abriram as negociações para evitar uma possível greve a partir de 18 de setembro. Ontem (30), a Federação Nacional dos Trabalhadores de Empresas de Correios e Telégrafos e Similares (Fentect) entregou ao presidente em exercício da empresa, Nelson Luiz Oliveira de Freitas, a lista de reivindicações da categoria. Os trabalhadores pedem, entre outras demandas, reposição da inflação registrada no período (6,4%), além de 8% de aumento real e 11,93% relativos às perdas salariais do plano real. A entidade pede, também, reajuste linear de R$ 300 para todos os trabalhadores.

De acordo com o diretor da Fentect, James Magalhães, os trabalhadores querem aumento no valor do vale alimentação dos atuais R$ 28 para R$ 40, por dia; piso salarial de R$ 3.079. "A exemplo do que reivindicamos no ano passado, queremos também medidas contra o Postal Saúde, porque nosso atendimento médico tem piorado sensivelmente. Vários médicos se descredenciaram por falta de pagamentos [que deveriam ter sido feitos pela ECT]. Além disso, demora-se muito para obter autorizações. Seja para uma simples obturação, seja para procedimentos cirúrgicos", disse Magalhães. Outra demanda apresentada pela federação é uma jornada de 6 horas para atendente comercial e segurança nas agências.

"Já agendamos uma assembleia para o dia 17 de setembro. Com isso há reais possibilidade de greve a partir do dia 18 de setembro. Para que isso não aconteça, esperamos que a ECT comece o calendário para atender aos anseios de seus trabalhadores", acrescentou o dirigente sindical que reclama de a empresa nos últimos três anos só ter negociado via Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Contatada pela Agência Brasil, a ECT informou que está analisando as pautas e o o impacto que ela poderá causar na folha de pagamento da empresa e identificar quais demandas podem ser atendidas. As primeiras reuniões para negociações das pautas de reivindicações estão previstas para os dias 6 e 7 de agosto. Por e-mail, a assessoria da empresa explica que "o fato de não chegarmos a acordo e termos que levar o dissídio para o TST não significa que não houve negociações. Temos feito várias negociações nos últimos três anos com as entidades sindicais, só na Mesa Nacional de Negociação Permanente (MNNP) foram firmados 16 acordos nos últimos 9 meses, por exemplo".

A estatal ressalta que está "sempre aberta" ao diálogo com a representação dos trabalhadores, o que motivou a criação da mesa de negociação, onde foram firmados os Termos de Acordo. A ECT reitera "sua disposição para continuar a dialogar com as entidades representativas dos empregados, com o intuito de fechar um acordo que seja o melhor possível para todos os trabalhadores e trabalhadoras como também para os Correios", e que fará todos os esforços para evitar paralisações. A entidade destaca que caso a greve ocorra, estará "preparada para implementar o plano de continuidade de negócios, a fim de não causar prejuízo aos seus clientes".

Empresário de Pedro Carmona vem ao Recife para tentar a renovação com o Náutico

Mesmo sem contrato, meio-campista continua se recuperando no Náutico

O Náutico dará um grande passo para contar mais uma vez com o futebol de Pedro Carmona, hoje sem clube. Pelo menos é o que garantiu o gerente de futebol Carlos Kila, na tarde desta quinta-feira, no CT Wilson Campos. Na próxima semana, em dia ainda não especificado, acontecerá uma reunião entre o empresário do atleta e os dirigentes alvirrubros com a intenção de bater o martelo.

Leia Também Pedro Carmona aciona Justiça, deixa o São Caetano e não é mais do Náutico

"Pedi para Magrão, empresário de Carmona, chegar com uma proposta para nós na próxima semana. Estamos 100% confiantes num acerto com o jogador", disse Kila.

Segundo explicou o gerente de futebol, como a cúpula alvirrubra já trabalha paralelamente visando a próxima temporada, Pedro Carmona está na pauta. "Temos um conceito de projeto que estamos trabalhando, e nele Carmona é a nossa prioridade. É um jogador que se identificou com o clube, jogou muito bem e o nosso desejo é postergar o contrato até 2015", afirmou o dirigente.

Atualmente, Pedro Carmona continua se recuperando das duas delicadas cirurgias realizadas no joelho direito no Náutico. A direção também afirmou que continuará pagando os salários normalmente até o fim do ano. A previsão para o retorno do atleta aos campos é apenas no fim de novembro.

ENTENDA O CASO

Com alguns meses de salários atrasados por parte do São Caetano, Pedro Carmona conseguiu na Justiça do Trabalho romper o contrato com o Azulão, válido até o fim de 2015. Como consequência, seu empréstimo com o Náutico até o fim da temporada também se desfez. O clube paulista alegou que irá recorrer da decisão judicial. O meio-campista, agora, é dono de 100% dos seus direitos federativos.

Corrida para ficar com Carmona

Depois de Pedro Carmona ter acionado o São Caetano na Justiça do Trabalho alegando atraso salarial e conseguir a rescisão contratual que valia até dezembro de 2015, por tabela, o Náutico, que detinha o seu empréstimo até o fim de 2014, ficou sem o jogador. Agora, a diretoria alvirrubra corre contra o tempo para recontratar o meio-campista, artilheiro da equipe na temporada. O Azulão, porém, afirmou que irá recorrer da decisão quando for notificado. E mais: ainda ameaçou acionar o Náutico judicialmente.

Só que ter Pedro Carmona, que se recupera de duas delicadas cirurgias no joelho direito, em 2015 não será tão fácil assim. Ainda mais se ele conseguir 100% de seus direitos federativos. Isso porque no atual acordo entre os clubes, o Azulão pagava 35% do salário, enquanto o Timbu arcava com os outros 65%. Traduzindo: em tese, seria mais custo contar com o meia na próxima temporada, uma vez que 100% do salário seria obrigação do Náutico. Logo, uma redução salarial poderia entrar em pauta. Lógico que o nosso interesse é de continuar com o atleta. Estamos tratando esse caso com muita atenção. Agora na verdade, nem paramos para pensar nisso (novo acordo salarial) porque será um novo contrato. Mas primeiro tem que ver se há interesse do atleta em continuar conosco , explicou o vice-presidente alvirrubro, Gustavo Ventura.

O dirigente também aproveitou para reiterar o apoio que o Timbu continuará dando a Carmona durante a recuperação da cirurgia independente de qualquer desfecho.

No outro lado da história, o diretor de futebol do São Caetano, Genivaldo Leal, prometeu reagir. Reconheço alguns débitos nossos com Pedro Carmona, mas o Náutico também deve salário a ele. E se chegar alguma ação judicial aqui, vamos acionar o Náutico , afirmou.

Gustavo Ventura, ao ser informado pelo JC da estratégia do São Caetano, mostrou-se tranquilo. Nós temos uma folha e uma imagem em aberto com os atletas, assim como com Carmona. E certamente não foi isso que levou o atleta a conseguir a rescisão com o São Caetano. Por isso não há razão para nos preocuparmos , sentenciou.

SIDNEY MORAES

Um dia depois da vitória que deu um pouco de paz ao técnico Sidney Moraes, a diretoria voltou a afirmar que continua confiando plenamente no seu trabalho e não pensa em demiti-lo. Amanhã, por sinal, haverá uma nova reunião da cúpula alvirrubra.
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Motoristas de ônibus param a partir da meia-noite deste domingo

transporte público

Rodóviários reivindicam aumento de 10% no salário e pedem ainda que o valor do tíquete-alimentação, de R$ 171, seja reajustado para R$ 320

Mesmo após divulgação de uma liminar determinando que 100% dos rodoviários que trabalham no Recife e Região Metropolitana devem estar na ativa, nos horários de pico, representantes da categoria afirmam que a paralisação, marcada para ter início a partir da meia-noite deste domingo, está mantida. De acordo com o documento, expedido na última sexta-feira pelo Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, das 6h às 9h e das 16h às 20h, toda a frota deverá estar em funcionamento. Nos demais horários a exigência do órgão é que pelo menos 50% dos ônibus circulem. O Sindicato dos Rodoviários do Recife e Região Metropolitana afirma que vai recorrer da decisão.

A greve foi deflagrada no último dia 24, depois de várias tentativas de negociação entre patrões e empregados. Os rodóviários reivindicam aumento de 10% no salário e pedem ainda que o valor do tíquete-alimentação, de R$ 171, seja reajustado para R$ 320. Os empresários oferecem 5% de aumento no salário e no tíquete, proposta recusada pela categoria. Atualmente motoristas recebem salário de R$ 1.605, cobradores R$ 738 e fiscais R$ 1.037.

Rodoviários garantem que o movimento deverá acontecer dentro da legalidade. Ou seja, com apenas 30% da frota em funcionamento nos horários de maior movimento.

O Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de Pernambuco (Urbana-PE) alertou, por meio de nota, que, "de acordo com a liminar, está proibido que grevistas realizem atos que violem ou constranjam direitos e garantias dos trabalhadores que queiram permanecer no exercício de suas atividades".

JC NAS RUAS

Amanhã incerto

As cerca de três milhões de pessoas que dependem do ônibus na Região Metropolitana do Recife dormirão hoje sem saber como será chegar ao trabalho amanhã cedo, por causa da greve dos rodoviários. A última paralisação ocorreu há um ano, quando Patrício Magalhães ainda era o presidente do sindicato da categoria, mas já não exibia a mesma liderança de antes. Os rodoviários foram à greve de cinco dias divididos e o prejuízo à população foi menor do que o esperado.

Agora, o contexto é outro. O sindicato está sob novo comando, com o fim do reinado de Patrício após quase três décadas. E, com o movimento, a diretoria vai querer obter uma vitória salarial e política. Rodoviários pedem 10% de aumento. Empresários acenam com a metade. Da categoria, cobradores são o que menos recebem (R$ 738). Fiscais ganham R$ 1.038 e motoristas, R$ 1.605.

Um impasse jurídico eleva ainda mais o mistério em torno do dia de amanhã. Continua em vigor uma liminar do Tribunal Regional do Trabalho que diz que 100% dos empregados do setor prestem serviços durante os horários de pico. E que o efetivo fique em 50% nos demais horários. Mas, embora não tenha divulgado a estratégia que será adotada, o sindicato dá a entender que não a cumprirá.

Greve de ônibus pode ter apenas 30% da frota nas ruas

Começa a 0h desta segunda a greve dos ônibus. Apesar da obrigatoriedade determinada pelo Terminal Regional do Trabalho (TRT), de garantir 100% do transporte coletivo nos horários de Pico (das 6h às 9h e das 17h às 20h), o usuário do ônibus deve se preparar para a possibilidade do não cumprimento efetivo destas condições. A determinação do TRT limita a greve a 50% da frota de rua em horários fora de pico, mas o sindicato dos trabalhadores define 30% como um quantitativo considerável. Em caso de descumprimento, o sindicato terá que pagar multa diária de R$ 100 mil reais. O argumento dos patrões é de que a frota de ônibus existente é insuficiente ao atendimento da população.

A greve integra motoristas, fiscais e cobradores e é resultado de inúmeras reuniões na tentativa de negociar o reajuste salarial da categoria, mediadas pelo MPT, mas sem sucesso. De acordo com a advogada do Sindicato dos Rodoviários, o número de ônibus que estarão circulando ainda não foi denido. "Só teremos este percentual momentos antes de iniciarmos o movimento", disse.

A última proposta de aumento salarial, de 10% mais reajustes nos benefícios, foi feita pelo procurador chefe do Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE), José Laízio Pinto Júnior, mediador do processo, chegou a ser acatada por empregados, mas não foi aceita pelos patrões.

No encontro, o Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de Pernambuco (Urbana/PE) e o Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários de Passageiros do Estado de Pernambuco (Serpe) mantiveram a proposta de 5% no aumento de salário, criação de um banco de horas com validade de um ano, ampliação dos intervalos intrajornadas para quatro horas e a revalidação das cláusulas sociais da Convenção Coletiva de 2013, o que não foi aceito.

Atualmente, o valor de salário recebido por motoristas é de R$ 1.605 mil e de cobradores R$ 783,30. Com o aumento de 10% sugerido pelo MPT, ficaria, em média, R$ 1.765,50 e R$ 861,63, para cada função, respectivamente. Já os fiscais, que recebem R$ 1.037, passariam para R$1.140,70.
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Passageiros reféns dos ônibus como meio de transporte na Região Metropolitana

Especialistas acreditam que o modal rodoviário é um modelo do passado

iago André Santos, da Folha de Pernambuco

Usuários ainda conviverão por um bom tempo com coletivos superlotados

O fim da greve dos rodoviários, decretado pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT 6ª Região) na última quarta-feira, está longe de representar o término dos problemas para os mais de dois milhões de usuários do sistema de transporte público da Região Metropolitana do Recife (RMR). A paralisação de três dias da categoria evidenciou o que já é questionado há muitos anos por especialistas em mobilidade e quem já teve a experiência de conhecer países desenvolvidos: a dependência que a população do Grande Recife tem em apenas um único meio de transporte.

A impressão que fica é que todo mês de julho, período do dissídio da classe, os usuários ficam reféns dessa negociação entre motoristas, cobradores, fiscais e os empresários. E o pior, não há para onde correr. O que existe hoje é uma malha precária de rotas cicláveis, linhas de metrô estagnadas e um projeto de utilização dos rios para navegação emperrado.

Mesmo com todos os investimentos em BRT, novos terminais integrados e a licitação das linhas de ônibus que definem uma série de medidas para as empresas vencedoras, como a renovação da frota de veículos, especialistas acreditam que o modal rodoviário é um modelo do passado. Para o engenheiro Stênio Cuentro, os governos erraram ao investir em projetos rodoviários. “O BRT (Bus Rapid Transit) é o modal de ônibus melhorado, mas já ultrapassado. Os dois corredores por onde os veículos trafegam já existem há mais de uma década. O investimento daria para trocar as composições do metrô que hoje já têm30 anos”, observou o especialista. Para ele, nunca é tarde para iniciar a ampliação do modal. “O metrô foi o que salvou pelo menos uma parte da população. Quem conseguiu chegar até uma estação pôde se deslocar. O ideal é que se construísse um quilometro de metrô por ano”. O engenheiro cita como exemplo de uma nova ligação para o sistema metroviário uma linha em Boa Viagem, passando por baixo das avenidas Domingos Ferreir

Ontem, com a volta dos coletivos para as ruas, a jornada diária dos trabalhadores também retornou. No Terminal Integrado da Joana Bezerra, na região Central do Recife, no horário de pico da manhã, o cenário visualizado não destoava da rotina já enfrentada todos os dias, que inclui longas filas, ônibus lotados e desorganização para controlar o embarque dos passageiros. Situação que se replica nos principais equipamentos do SEI (Sistema Estrutural Integrado), como Macaxeira e Barro, na Capital, e PE-015 e Xambá, em Olinda.

Os rodoviários saíram vencedores no enfrentamento com os patrões, recebendo aumento nos salários de 10% e elevando os tíquetes de R$171 para R$300. Só que nesse embate os cidadãos continuam a perder, e não apenas dinheiro, por conta dos atrasos nos compromissos, mas também a paciência e a qualidade de vida. “Hoje (ontem) está tudo como era antes da greve. Já peguei dois ônibus para chegar até aqui e eles não demoraram. O problema é no terminal comas pessoas que não respeitam a fila”, afirmou o motorista particular Marcos Pontes da Silva.

Projetos poderiam melhorar a situação

31/08/2014

Folha de Pernambuco (Cotidiano)

CATEGORIA trabalhista conquistou um aumento salarial de 10% para motoristas, cobradores e fiscais de ônibus

Depois de três dias de agonia, a greve dos rodoviários teve seu fim decretado pela Justiça ontem, no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRTPE), após duas horas de julgamento. As decisões acompanharam os votos da relatora do processo, a juíza Ana Catarina Cisneiro, que decretou um aumento salarial de 10% para motoristas, cobradores e fiscais. Além disso, o valor do tícket-alimentação passou a ser de R$ 300, enquanto os auxílios funeral, por morte ou invalidez e a diária em viagens especiais sofreram um reajuste de 6,06%. A paralisação também não foi considerada ilegal pelos desembargadores. Os rodoviários foram avisados de que teriam que voltar às atividades a 0h de hoje e, com isso, o cotidiano da Região Metropolitana do Recife promete voltar à rotina.

Inicialmente, a exigência salarial dos rodoviários era de 30%, contra 5% ofertados pela classe empresarial, valor que foi revisto através de reuniões com o procurador-chefe do Ministério Público do Trabalho (MPT), José Laízio Pinto Júnior. Assim, a categoria concordou com um aumento de 10% no piso e no salário atual da categoria. O salário do motorista passa de R$ 1.605 para R$ 1.765,50; o do fiscal, de R$ 1.037 para R$ 1.140,70; e o do cobrador, de R$ 738 para R$ 811,80. O Vale-refeição passou de R$ 171 para R$ 300, mesmo coma solicitação inicial da categoria ser de R$ 320.

Para a representação da categoria, o resultado de toda a movimentação não poderia ser melhor. “Foi uma decisão histórica”, afirmou o presidente do Sindicato dos Rodoviários, Benilson Custódio. “Desde o começo do movimento que trabalhamos para chegar nesse final. A meia noite de amanhã (hoje), os trabalhos voltam à normalidade. Convoco todos os rodoviários, que estão de parabéns, porque a nossa luta chegou ao fim com tamanho êxito”, concluiu.

Toda a decisão ainda vai ser publicada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, mesmo assim, as cláusulas passaram a ser validadas imediatamente, após o resultado tomado no Pleno do Tribunal. Qualquer descumprimento será passível de uma multa de R$ 100mil. “A decisão foi um novo marco no tribunal, que reformou o que vinha sendo decidido anteriormente. A greve é um direito assegurado constitucionalmente, com algumas limitações, mas deve ser resguardado o direito”, pontuou a relatora do processo. Apesar de imediata, a juíza afirmou que a categoria patronal pode recorrer da decisão ao Tribunal Superior do Trabalho (TST).

“Decisão judicial não se discute. Vamos analisar o quadro, formar um prognóstico e, a partir daí, vamos trabalhar”, afirmou o presidente do Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de Pernambuco (Urbana-PE), Luiz Fernando Bandeira. Sobre a intenção de recorrer da decisão, o presidente não descartou a possibilidade. “Ainda vamos analisar se entraremos com recurso”, concluiu.

(conteúdo vinculado)

Histórico parecido das paralisações

A decisão sobre a greve dos rodoviários chegou, mais uma vez, na esfera judicial. A participação da Justiça está diretamente ligada ao histórico das paralisações dos rodoviários. E o cenário de crise com coletivos lotados, mesmo sendo comum na rotina dos passageiros, sempre piorou nesta época de campanha salarial. No ano passado, o acordo entre trabalhadores e patrões também precisou ser discutido no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE), depois de dois dias de paralisação. Na ocasião, um reajuste de 7% foi definido pelo TRT. Com a decisão, os grevistas deveriam voltar às atividades no dia seguinte.

Os profissionais queriam um aumento de 33%, quando a Urbana-PE ofereceu 3%. Com o reajuste proposto pelo TRT, o piso salarial dos motoristas passou para R$ 1.605, os fiscais para R$ 1.037, e os cobradores para R$ 738. O acréscimo no tícket-alimentação também ficou limitado aos 7%. No entanto, o sindicato decidiu manter a greve por tempo indeterminado. Somente no sexto dia as categorias se entenderam. Os empresários decidiram não demitir ou punir os grevistas, tampouco descontar os dias parados.

Em 2012, o TRT da 6ª Região decretou, também, o fim da greve que durou três dias. No julgamento realizado na época, a greve foi considerada abusiva por unanimidade. Além disso, a maioria dos participantes determinou que o reajuste salarial seria de 7%, decretando, assim, que os trabalhadores voltassem às atividades no dia seguinte. Caso a decisão não fosse respeitada, o sindicato teria que pagar uma multa de R$ 20 mil por dia. O aumento salarial exigido era de 31%. Enquanto isso, o oferecido era de 5%.

Passagens de ônibus não irão aumentar

Em meio ao conflito entre os trabalhadores e a classe patronal, um dos grandes temores da população diz respeito ao reajuste das tarifas de ônibus. O discurso de que as empresas não teriam condições de suportar a ampliação dos custos com a folha de pagamento, acaba atingindo diretamente o bolso de quem precisa do transporte público para se locomover. “Não haverá reajustes. É algo que não está em nossa pauta, nem tampouco há qualquer sinalização da parte do Governo. A população pode ficar tranquila”, assegurou o presidente do Urbana-PE, Fernando Bandeira. Também procurado pela Folha o Grande Recife Consórcio de Transporte, órgão responsável por gerir o tarifário local junto ao Conselho Superior de Transporte Metropolitano, também negou aumentos e informou que a política adotada pela gestão estadual inclui o reajuste no valor das passagens de ônibus sempre ao início de cada ano, baseando-se no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Conforme o órgão, o aumento nos proventos da categoria, conquistado ontem, está de acordo com o seu dissídio, e não tem relação com o valor praticado.

O último percentual de aumento, adotado em janeiro de 2013, foi de 5,53%. Com o acréscimo, a tarifa do anel A, usado por 80% dos passageiros, pulou de R$ 2,15 para R$ 2,25. O bilhete B passou de R$ 3,25 para R$ 3,45, o D de R$ 2,60 para R$ 2,75 e o G foi de R$ 1,40 para R$ 1,50. A realidade foi atenuada, cerca de seis meses depois, com a redução de R$ 0,10 em toda a rede.
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Adicionais: insalubridade e periculosidade II

Meus amigos. Continuando o assunto da semana passada passo agora a lhes demonstrar que dois Tribunais Regionais do Trabalho - TRTs entendem ser possível a acumulação dos adicionais de insalubridade e periculosidade, isto é, em dissonância com o que até então entendiam serem os mesmos inacumuláveis. Mas o que levaram referidos Tribunais a assim decidirem? Vejam a seguir.

Com efeito, no ajuizamento da ação, os reclamantes afirmaram manter contato físico com substâncias prejudiciais à saúde, como benzeno, tolueno e xileno. O benzeno, especificamente, conforme afirmaram, é considerado substância carcinogênica, ou seja, capaz de causar câncer. Em seus pedidos dizem ser possível a cumulação do adicional de insalubridade postulado, com o adicional de periculosidade, por eles já percebidos.

A reclamada, em sua contestação, alega o contrário, ou seja, que não seria permitido o acúmulo dos adicionais de periculosidade (já recebido pelos trabalhadores) com o de insalubridade, devido ao §2 do artigo 193 da Consolidação das Leis do Trabalho, que previa a opção pelo trabalhador entre um ou outro adicional.

A Vara do Trabalho de Triunfo julgou improcedentes os pedidos dos reclamantes. Descontentes, os trabalhadores apresentaram recursos ao TRT-RS.

No TRT gaúcho os reclamantes lograram êxito em suas pretensões ao entendimento de que "o acúmulo do adicional de insalubridade com o de periculosidade é legal, pois o dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que não permitia esta acumulação não foi recepcionado pela Constituição de 1988 e, de qualquer forma, foi modificado quando o Brasil ratificou a Convenção 155 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1994."

O TRT da 12ª Região (Santa Catarina) que em caso semelhante decidiu que: Adicional de insalubridade. Adicional de periculosidade. Cumulação. Possibilidade. O adicional de insalubridade visa indenizar danos causados ao trabalhador pelo contato diuturno com agentes agressivos a sua saúde. O adicional de periculosidade tem por fim compensar o risco à vida a que o trabalhador está exposto em decorrência do contato com agentes perigosos. Dessa forma, infere-se que os dois adicionais possuem fatos geradores diversos, diante do que devem ser pagos cumulativamente, sempre que o trabalhador exercer atividade que, por sua natureza, condições ou método de trabalho, exponha-o de forma concomitante a agentes insalubres e situações de perigo. O direito à cumulação dos adicionais está alicerçado no princípio da proteção da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, CRFB/88), no inciso XXII do artigo 7º da CRFB/88, que impõe a adoção de medidas tendentes a propiciar a diminuição dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança, e também na Convenção nº 155 da OIT, que determina que sejam considerados os riscos para a saúde decorrentes da exposição simultânea a diversas substâncias ou agentes (artigo 11, b).

Entretanto o TRT da 9ª Região (Paraná) chegou a entendimento diverso: Cumulação de adicionais - convenção n° 155, da OIT - não aplicabilidade - Na medida em que o empregado está exposto a agentes tanto insalubres, como periculosos, tem-se que as nocividades são múltiplas, de modo que, em tese, os adicionais também deveriam ser. Conclusão distinta ensejaria prática vantajosa para quem se beneficia da mão de obra em detrimento do valor proteção ao trabalho, não estimulando o empregador à promover modificações no ambiente de trabalho, livrando-o de agentes nocivos à saúde dos empregados (artigo 7º, XXII, CF/88). A despeito do ora exposto, o artigo 193, § 2º, da CLT traz vedação expressa quanto à cumulação de adicionais. A Convenção n° 155, da OIT, em seus artigo. 4º e 11, "b, tem o escopo de formular uma política de segurança e saúde dos trabalhadores e meio ambiente de trabalho, não trazendo deforma explícita a previsão de cumulação de adicionais (de insalubridade e periculosidade), de maneira que as disposições ali contidas devem ser interpretadas de forma sistematizada com o teor da legislação interna (no caso, o artigo 193, § 2º, da CLT). A Convenção prevê que a política de proteção deve considerar "as condições e prática nacionais" (artigo 4º), bem como que "a fim de tornar efetiva a política a que se refere o Artigo 4 do presente Convênio, a autoridade ou autoridades competentes deverão garantir a realização progressiva das seguintes funções" (artigo 11), donde se conclui que as medidas ali estabelecidas devem ser promovidas pelo país membro que a tenha ratificado, deforma progressiva, conforme sua situação social, econômica, política, implementando, portanto, gradativamente, melhorias na condição social do trabalhador. Recurso Ordinário do reclamante ao qual se nega provimento quanto à matéria. Tirem suas conclusões. Até a próxima.

